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VCLT Estratégica

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta a Coleção 

Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente a prova 
prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e Administrativo, o 
Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que o aluno 
precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na íntegra e 
em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos principais dispositivos 
legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser consultados durante 
a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a preparação 
e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas ementas 
oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações publicadas 
até 31 de maio de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem‑
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá‑
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvi‑
mento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna‑
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚ‑
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A, de 5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c No plebiscito realizado em 21‑4‑1993, disciplinado na EC no 2, de 

25‑8‑1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como 
forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe‑
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual‑
dades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradou‑
ra entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 
13‑5‑2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas rela‑
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença re‑
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e recusar‑se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien‑
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima‑
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de fla‑

 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
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Art. 5o

grante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica‑
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda‑
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;
c O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada pela 

Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).

XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à auto‑
ridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de coopera‑
tivas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a perma‑
necer associado;
c O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a inconstitucionalidade do 

art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar a habili‑
tação ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei à filiação à 
colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente autori‑
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade com‑
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho‑
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her‑
deiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ativi‑
dades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi‑
légio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria‑
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de em‑

presas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor‑
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon‑
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pa‑
gamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi‑

tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
c Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou não recepcionada 

pela Constituição de 1988 a exigência de depósito prévio do valor 
correspondente à multa por infração trabalhista como condição de 
admissibilidade de recurso administrativo interposto junto à auto‑
ridade trabalhista, constante do § 1o do art. 636 da CLT. No mesmo 
sentido, o Plenário do STF, ao julgar a ADIN no 1.976, concluiu pela 
inconstitucionalidade da regra constante do art. 32 da MP no 1.699‑
41, convertida na Lei no 10.522, de 19‑7‑2002, que exigia depósito ou 
arrolamento prévio de bens e direitos como condição de admissibili‑
dade de recurso administrativo.

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de‑
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;
c O Plenário do STF, ao julgar as cautelares das Ações Diretas de In‑

constitucionalidade nos 2.139 e 2.160 deram interpretação conforme 
à Constituição ao art. 625‑D da CLT, para declararem que a submissão 
do litígio à Comissão de Conciliação Prévia não constitui fase admi‑
nistrativa obrigatória e antecedente ao exercício do direito de ação.

c Ao julgar a ADC no 4, o Plenário do STF declarou a constitucionalida‑
de do art. 1o da Lei no 9.494, de 10‑9‑1997, a restringir o poder geral 
de cautela do juiz nas ações contra a Fazenda Pública.

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização 
que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 
e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres‑
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpe‑
centes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá‑los, se omitirem;
XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru‑
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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AD
CT

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias Arts. 110 a 117

dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios 
e subvenções; e
II – a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária.
c Incisos I e II acrescidos pela EC no 95, de 15‑12‑2016.

§ 3o Caso as vedações de que trata o caput deste artigo sejam 
acionadas, fica vedada a concessão da revisão geral prevista no 
inciso X do caput do art. 37 da Constituição Federal.
§ 4o As disposições deste artigo:
I – não constituem obrigação de pagamento futuro pela União 
ou direitos de outrem sobre o erário;
II – não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de 
dispositivos constitucionais e legais que disponham sobre me-
tas fiscais ou limites máximos de despesas; e
III – aplicam-se também a proposições legislativas.
c §§ 3o e 4o com a redação dada pela EC no 109, de 15‑3‑2021.

§ 5o O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput e no § 2o deste 
artigo não se aplica a medidas de combate a calamidade pública 
nacional cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.
c § 5o acrescido pela EC no 109, de 15‑3‑2021.

Art. 110. Na vigência do Novo Regime Fiscal, as aplicações 
mínimas em ações e serviços públicos de saúde e em manuten‑
ção e desenvolvimento do ensino equivalerão:
I – no exercício de 2017, às aplicações mínimas calculadas nos 
termos do inciso I do § 2o do art. 198 e do caput do art. 212, da 
Constituição Federal; e
II – nos exercícios posteriores, aos valores calculados para as 
aplicações mínimas do exercício imediatamente anterior, cor‑
rigidos na forma estabelecida pelo inciso II do § 1o do art. 107 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último 
exercício de vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a 
execução previstas nos §§ 9o e 11 do art. 166 da Constituição 
Federal corresponderão ao montante de execução obrigatória 
para o exercício de 2017, corrigido na forma estabelecida pelo 
inciso II do § 1o do art. 107 deste Ato das Disposições Consti‑
tucionais Transitórias.

Art. 112. As disposições introduzidas pelo Novo Regime 
Fiscal:
I – não constituirão obrigação de pagamento futuro pela União 
ou direitos de outrem sobre o erário; e
II – não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento 
de dispositivos constitucionais e legais que disponham sobre 
metas fiscais ou limites máximos de despesas.

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 
estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do 
art. 59 da Constituição Federal, ressalvada a referida no seu 
inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou renúncia de 
receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um 
quinto dos membros da Casa, nos termos regimentais, para 
análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal.
c Arts. 110 a 114 acrescidos pela EC no 95, de 15‑12‑2016.

Art. 115. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento 
das contribuições previdenciárias e dos demais débitos dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, com os 
respectivos regimes próprios de previdência social, com ven-
cimento até 31 de outubro de 2021, inclusive os parcelados 
anteriormente, no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) 
prestações mensais, mediante autorização em lei municipal 
específica, desde que comprovem ter alterado a legislação do 

regime próprio de previdência social para atendimento das se-
guintes condições, cumulativamente:
I – adoção de regras de elegibilidade, de cálculo e de reajusta-
mento dos benefícios que contemplem, nos termos previstos 
nos incisos I e III do § 1o e nos §§ 3o a 5o, 7o e 8o do art. 40 da 
Constituição Federal, regras assemelhadas às aplicáveis aos 
servidores públicos do regime próprio de previdência social da 
União e que contribuam efetivamente para o atingimento e a 
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial;
II – adequação do rol de benefícios ao disposto nos §§ 2o e 3o

do art. 9o da Emenda Constitucional no 103, de 12 de novembro 
de 2019;
III – adequação da alíquota de contribuição devida pelos servi-
dores, nos termos do § 4o do art. 9o da Emenda Constitucional 
no 103, de 12 de novembro de 2019; e
IV – instituição do regime de previdência complementar e ade-
quação do órgão ou entidade gestora do regime próprio de 
previdência social, nos termos do § 6o do art. 9o da Emenda 
Constitucional no 103, de 12 de novembro de 2019.

Parágrafo único. Ato do Ministério do Trabalho e Previdência, 
no âmbito de suas competências, definirá os critérios para o 
parcelamento previsto neste artigo, inclusive quanto ao cumpri-
mento do disposto nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo, 
bem como disponibilizará as informações aos Municípios sobre 
o montante das dívidas, as formas de parcelamento, os juros e 
os encargos incidentes, de modo a possibilitar o acompanha-
mento da evolução desses débitos.

Art. 116. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento 
dos débitos decorrentes de contribuições previdenciárias dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, com o Re-
gime Geral de Previdência Social, com vencimento até 31 de 
outubro de 2021, ainda que em fase de execução fiscal ajuiza-
da, inclusive os decorrentes do descumprimento de obrigações 
acessórias e os parcelados anteriormente, no prazo máximo de 
240 (duzentos e quarenta) prestações mensais.
§ 1o Os Municípios que possuam regime próprio de previdência 
social deverão comprovar, para fins de formalização do parcela-
mento com o Regime Geral de Previdência Social, de que trata 
este artigo, terem atendido as condições estabelecidas nos in-
cisos I, II, III e IV do caput do art. 115 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
§ 2o Os débitos parcelados terão redução de 40% (quarenta por 
cento) das multas de mora, de ofício e isoladas, de 80% (oitenta 
por cento) dos juros de mora, de 40% (quarenta por cento) dos 
encargos legais e de 25% (vinte e cinco por cento) dos honorá-
rios advocatícios.
§ 3o O valor de cada parcela será acrescido de juros equivalen-
tes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir 
do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao 
do pagamento.
§ 4o Não constituem débitos dos Municípios aqueles considera-
dos prescritos ou atingidos pela decadência.
§ 5o A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas compe-
tências, deverão fixar os critérios para o parcelamento previsto 
neste artigo, bem como disponibilizar as informações aos Muni-
cípios sobre o montante das dívidas, as formas de parcelamen-
to, os juros e os encargos incidentes, de modo a possibilitar o 
acompanhamento da evolução desses débitos.

Art. 117. A formalização dos parcelamentos de que tratam 
os arts. 115 e 116 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias deverá ocorrer até 30 de junho de 2022 e ficará con-
dicionada à autorização de vinculação do Fundo de Participação 
dos Municípios para fins de pagamento das prestações acorda-
das nos termos de parcelamento, observada a seguinte ordem 
de preferência:
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 EMENDA CONSTITUCIONAL No 19,
DE 4 DE JUNHO DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da 
Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle 

de despesas e finanças públicas e custeio de atividades 
a cargo do Distrito Federal, e dá outras providências.

(EXCERTOS)
c Publicada no DOU de 5‑6‑1998.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3o do artigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
esta Emenda ao texto constitucional:
...............................................................................................

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso XIV 
do artigo 21 da Constituição Federal, compete à União manter 
os atuais compromissos financeiros com a prestação de servi‑
ços públicos do Distrito Federal.

Art. 26. No prazo de dois anos da promulgação desta Emen‑
da, as entidades da administração indireta terão seus estatutos 
revistos quanto à respectiva natureza jurídica, tendo em conta a 
finalidade e as competências efetivamente executadas.

Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da 
promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário 
de serviços públicos.

Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício 
para aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio 
probatório, sem prejuízo da avaliação a que se refere o § 4o do 
artigo 41 da Constituição Federal.

Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remuneração, proven‑
tos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies 
remuneratórias adequar‑se‑ão, a partir da promulgação desta 
Emenda, aos limites decorrentes da Constituição Federal, não 
se admitindo a percepção de excesso a qualquer título.

Art. 30. O projeto de lei complementar a que se refere o ar‑
tigo 163 da Constituição Federal será apresentado pelo Poder 
Executivo ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento e 
oitenta dias da promulgação desta Emenda.

Art. 31. A pessoa que revestiu a condição de servidor público 
federal da administração direta, autárquica ou fundacional, de 
servidor municipal ou de integrante da carreira de policial, civil 
ou militar, dos ex‑Territórios Federais do Amapá e de Roraima 
e que, comprovadamente, encontrava‑se no exercício de suas 
funções, prestando serviço à administração pública dos ex‑Terri‑
tórios ou de prefeituras neles localizadas, na data em que foram 
transformados em Estado, ou a condição de servidor ou de po‑
licial, civil ou militar, admitido pelos Estados do Amapá e de Ro‑
raima, entre a data de sua transformação em Estado e outubro 
de 1993, bem como a pessoa que comprove ter mantido, nesse 
período, relação ou vínculo funcional, de caráter efetivo ou não, 
ou relação ou vínculo empregatício, estatutário ou de trabalho 
com a administração pública dos ex‑Territórios, dos Estados ou 
das prefeituras neles localizadas ou com empresa pública ou 
soci edade de economia mista que haja sido constituída pelo 
ex‑Território ou pela União para atuar no âmbito do ex‑Território 
Federal, inclusive as extintas, poderão integrar, mediante op‑
ção, quadro em extinção da administração pública federal.
c Caput com a redação dada pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

§ 1o O enquadramento referido no caput deste artigo, para os 
servidores, para os policiais, civis ou militares, e para as pes‑
soas que tenham revestido essa condição, entre a transforma‑
ção e a instalação dos Estados em outubro de 1993, dar‑se‑á 
no cargo em que foram originariamente admitidos ou em cargo 
equivalente.
c § 1o com a redação dada pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

§ 2o Os integrantes da carreira policial militar a que se refere o 
caput continuarão prestando serviços aos respectivos Estados, 
na condição de cedidos, submetidos às disposições estatutárias 
a que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias 
Militares, observados as atribuições de função compatíveis com 
seu grau hierárquico e o direito às devidas promoções.

c § 2o com a redação dada pela EC no 79, de 27‑5‑2014.

§ 3o As pessoas a que se referem este artigo prestarão serviços 
aos respectivos Estados ou a seus Municípios, na condição de 
servidores cedidos, sem ônus para o cessionário, até seu apro‑
veitamento em órgão ou entidade da administração federal di‑
reta, autárquica ou fundacional, podendo os Estados, por conta 
e delegação da União, adotar os procedimentos necessários à 
cessão de servidores a seus Municípios.

c § 3o com a redação dada pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

§ 4o Para fins do disposto no caput deste artigo, são meios 
probatórios de relação ou vínculo funcional, empregatício, es‑
tatutário ou de trabalho, independentemente da existência de 
vínculo atual, além dos admitidos em lei:
I – o contrato, o convênio, o ajuste ou o ato administrativo por 
meio do qual a pessoa tenha revestido a condição de profis‑
sional, empregado, servidor público, prestador de serviço ou 
trabalhador e tenha atuado ou desenvolvido atividade laboral 
diretamente com o ex‑Território, o Estado ou a prefeitura neles 
localizada, inclusive mediante a interveniência de cooperativa;
II – a retribuição, a remuneração ou o pagamento documentado 
ou formalizado, à época, mediante depósito em conta‑corrente 
bancária ou emissão de ordem de pagamento, de recibo, de 
nota de empenho ou de ordem bancária em que se identifique 
a administração pública do ex‑Território, do Estado ou de pre‑
feitura neles localizada como fonte pagadora ou origem direta 
dos recursos, assim como aquele realizado à conta de recursos 
oriundos de fundo de participação ou de fundo especial, inclu‑
sive em proveito do pessoal integrante das tabelas especiais.
§ 5o Além dos meios probatórios de que trata o § 4o deste artigo, 
sem prejuízo daqueles admitidos em lei, o enquadramento re‑
ferido no caput deste artigo dependerá de a pessoa ter mantido 
relação ou vínculo funcional, empregatício, estatutário ou de 
trabalho com o ex‑Território ou o Estado que o tenha sucedido 
por, pelo menos, noventa dias.
§ 6o As pessoas a que se referem este artigo, para efeito de 
exercício em órgão ou entidade da administração pública esta‑
dual ou municipal dos Estados do Amapá e de Roraima, farão 
jus à percepção de todas as gratificações e dos demais valores 
que componham a estrutura remuneratória dos cargos em que 
tenham sido enquadradas, vedando‑se reduzi‑los ou suprimi‑los 
por motivo de cessão ao Estado ou a seu Município.

c §§ 4o a 6o acrescidos pela EC no 98, de 6‑12‑2017.

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo:

c Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 33. Consideram‑se servidores não estáveis, para os fins 
do artigo 169, § 3o, II, da Constituição Federal aqueles admitidos 
na administração direta, autárquica e fundacional sem concurso 
público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro 
de 1983.

Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua promulgação.

Brasília, 4 de junho de 1998.
Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado Michel Temer, 
Presidente; Deputado Heráclito Fortes, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado Severino Cavalcanti, 2o Vice‑Presidente; Deputado 
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§ 2o Não havendo título legal à preferência, o dinheiro será dis‑
tribuído entre os concorrentes, observando‑se a anterioridade 
de cada penhora.

Art. 909. Os exequentes formularão as suas pretensões, que 
versarão unicamente sobre o direito de preferência e a anterio‑
ridade da penhora, e, apresentadas as razões, o juiz decidirá.

Capítulo V
 DA EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA

Art. 910. Na execução fundada em título extrajudicial, a Fa‑
zenda Pública será citada para opor embargos em 30 (trinta) 
dias.
c O STF, por unanimidade de votos, deferiu a medida cautelar na ADE‑

CON no 11, para suspender todos os processos em que se discuta a 
constitucionalidade do art. 1o‑B da Lei no 9.494, de 10‑9‑1997, acres‑
cido pela MP no 2.180‑35, de 24‑8‑2001 (DOU de 10‑4‑2007).

§ 1o Não opostos embargos ou transitada em julgado a decisão 
que os rejeitar, expedir‑se‑á precatório ou requisição de peque‑
no valor em favor do exequente, observando‑se o disposto no 
art. 100 da Constituição Federal.
§ 2o Nos embargos, a Fazenda Pública poderá alegar qualquer 
matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa no processo 
de conhecimento.
§ 3o Aplica‑se a este Capítulo, no que couber, o disposto nos 
artigos 534 e 535.

Capítulo VI
 DA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

Art. 911. Na execução fundada em título executivo extraju‑
dicial que contenha obrigação alimentar, o juiz mandará citar o 
executado para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das par‑
celas anteriores ao início da execução e das que se vencerem 
no seu curso, provar que o fez ou justificar a impossibilidade 
de fazê‑lo.
Parágrafo único. Aplicam‑se, no que couber, os §§ 2o a 7o do 
art. 528.

Art. 912. Quando o executado for funcionário público, militar, 
diretor ou gerente de empresa, bem como empregado sujeito à 
legislação do trabalho, o exequente poderá requerer o desconto 
em folha de pagamento de pessoal da importância da prestação 
alimentícia.
§ 1o Ao despachar a inicial, o juiz oficiará à autoridade, à empresa 
ou ao empregador, determinando, sob pena de crime de deso‑
bediência, o desconto a partir da primeira remuneração poste‑
rior do executado, a contar do protocolo do ofício.
§ 2o O ofício conterá os nomes e o número de inscrição no Ca‑
dastro de Pessoas Físicas do exequente e do executado, a im‑
portância a ser descontada mensalmente, a conta na qual deve 
ser feito o depósito e, se for o caso, o tempo de sua duração.

Art. 913. Não requerida a execução nos termos deste Capí‑
tulo, observar‑se‑á o disposto no art. 824 e seguintes, com a 
ressalva de que, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão 
de efeito suspensivo aos embargos à execução não obsta a que 
o exequente levante mensalmente a importância da prestação.

 TÍTULO III – DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO
Art. 914. O executado, independentemente de penhora, 
depósito ou caução, poderá se opor à execução por meio de 
embargos.
§ 1o Os embargos à execução serão distribuídos por dependên‑
cia, autuados em apartado e instruídos com cópias das peças 
processuais relevantes, que poderão ser declaradas autênticas 
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
§ 2o Na execução por carta, os embargos serão oferecidos no 
juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência 

para julgá‑los é do juízo deprecante, salvo se versarem unica‑
mente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da 
alienação dos bens efetuadas no juízo deprecado.

Art. 915. Os embargos serão oferecidos no prazo de 15 (quin‑
ze) dias, contado, conforme o caso, na forma do art. 231.
§ 1o Quando houver mais de um executado, o prazo para cada 
um deles embargar conta‑se a partir da juntada do respectivo 
comprovante da citação, salvo no caso de cônjuges ou de com‑
panheiros, quando será contado a partir da juntada do último.
§  2o Nas execuções por carta, o prazo para embargos será 
contado:
I – da juntada, na carta, da certificação da citação, quando ver‑
sarem unicamente sobre vícios ou defeitos da penhora, da ava‑
liação ou da alienação dos bens;
II – da juntada, nos autos de origem, do comunicado de que 
trata o § 4o deste artigo ou, não havendo este, da juntada da 
carta devidamente cumprida, quando versarem sobre questões 
diversas da prevista no inciso I deste parágrafo.
§ 3o Em relação ao prazo para oferecimento dos embargos à 
execução, não se aplica o disposto no art. 229.
§ 4o Nos atos de comunicação por carta precatória, rogatória ou 
de ordem, a realização da citação será imediatamente informa‑
da, por meio eletrônico, pelo juiz deprecado ao juiz deprecante.

Art. 916. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o depósito de trinta por cento 
do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de 
advogado, o executado poderá requerer que lhe seja permitido 
pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e de juros de um por cento ao mês.
§ 1o O exequente será intimado para manifestar‑se sobre o 
preenchimento dos pressupostos do caput, e o juiz decidirá o 
requerimento em 5 (cinco) dias.
§ 2o Enquanto não apreciado o requerimento, o executado terá 
de depositar as parcelas vincendas, facultado ao exequente seu 
levantamento.
§ 3o Deferida a proposta, o exequente levantará a quantia depo‑
sitada, e serão suspensos os atos executivos.
§ 4o Indeferida a proposta, seguir‑se‑ão os atos executivos, man‑
tido o depósito, que será convertido em penhora.
§ 5o O não pagamento de qualquer das prestações acarretará 
cumulativamente:
I – o vencimento das prestações subsequentes e o pros‑
seguimento do processo, com o imediato reinício dos atos 
executivos;
II – a imposição ao executado de multa de dez por cento sobre 
o valor das prestações não pagas.
§ 6o A opção pelo parcelamento de que trata este artigo importa 
renúncia ao direito de opor embargos
§ 7o O disposto neste artigo não se aplica ao cumprimento da 
sentença.

Art. 917. Nos embargos à execução, o executado poderá 
alegar:
I – inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;
II – penhora incorreta ou avaliação errônea;
III – excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;
IV – retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos 
de execução para entrega de coisa certa;
V – incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;
VI – qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa 
em processo de conhecimento.
§ 1o A incorreção da penhora ou da avaliação poderá ser impug‑
nada por simples petição, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da ciência do ato.
§ 2o Há excesso de execução quando:
I – o exequente pleiteia quantia superior à do título;
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folha de pagamento até 31 de dezembro de 2021; 
e altera a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

c Publicada no DOU de 31‑3‑2021.

Art. 1o Até 31 de dezembro de 2021, o percentual máximo de 
consignação nas hipóteses previstas no inciso VI do caput do 
art. 115 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, no § 1o do art. 1o

e no § 5o do art. 6o da Lei no 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 
e no § 2o do art. 45 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
bem como em outras leis que vierem a sucedê‑las no tratamen‑
to da matéria, será de 40% (quarenta por cento), dos quais 5% 
(cinco por cento) serão destinados exclusivamente para:
I – amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 
crédito; ou
II – utilização com finalidade de saque por meio do cartão de 
crédito.
Parágrafo único. Quando leis ou regulamentos locais não defi‑
nirem percentuais maiores do que os previstos no caput deste 
artigo, o aumento, na forma prevista nesta Lei, do percentual 
máximo de remuneração, de soldo ou de benefício previden‑
ciário que pode ser descontado automaticamente para fins de 
pagamento de operações de crédito aplica‑se também a:
I – militares das Forças Armadas;
II – militares dos Estados e do Distrito Federal;
III – militares da inatividade remunerada;
IV – servidores públicos de qualquer ente da Federação;
V – servidores públicos inativos;
VI – empregados públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional de qualquer ente da Federação; e
VII – pensionistas de servidores e de militares.

Art. 2o Após 31 de dezembro de 2021, na hipótese de as 
consignações contratadas nos termos e no prazo previstos no 
art. 1o desta Lei ultrapassarem, isoladamente ou combinadas 
com outras consignações anteriores, o limite de 35% (trinta 
e cinco por cento) previsto no inciso VI do caput do art. 115 da 
Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, no § 1o do art. 1o e no § 5o

do art. 6o da Lei no 10.820, de 17 de dezembro de 2003, e no 
§ 2o do art. 45 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será 
observado o seguinte:
I – ficarão mantidos os percentuais de desconto previstos no 
art. 1o desta Lei para as operações já contratadas;
II – ficará vedada a contratação de novas obrigações.

Art. 3o A contratação de nova operação de crédito com des‑
conto automático em folha de pagamento deve ser precedida 
do esclarecimento ao tomador de crédito:
I – do custo efetivo total e do prazo para quitação integral das 
obrigações assumidas;
II – de outras informações exigidas em lei e em regulamentos.

Art. 4o Fica facultada a concessão de carência, por até 120 
(cento e vinte) dias, para novas operações de crédito consig‑
nado, bem como para as que tenham sido firmadas antes da 
entrada em vigor desta Lei, mantida, em qualquer dos casos, 
a incidência, durante o período de carência, de juros e demais 
encargos contratados.

Art. 5o A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

c Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 6o Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) auto‑
rizado, até 31 de dezembro de 2021, a conceder o benefício de 
auxílio por incapacidade temporária de que trata o art. 59 da Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991, mediante apresentação pelo 
requerente de atestado médico e de documentos complemen‑
tares que comprovem a doença informada no atestado como 
causa da incapacidade.

§ 1o Os requisitos para a apresentação e a forma de análise do 
atestado médico e dos documentos complementares referidos 
no caput deste artigo serão estabelecidos em ato conjunto da 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia e do INSS.
§ 2o O procedimento estabelecido no caput deste artigo será 
adotado em caráter excepcional e a duração do benefício por 
incapacidade temporária dele resultante não terá duração supe‑
rior a 90 (noventa) dias.
§ 3o O INSS cientificará o requerente, no momento do reque‑
rimento, de que o benefício concedido com base neste artigo 
não está sujeito a pedido de prorrogação e de que eventual 
necessidade de acréscimo ao período inicialmente concedido, 
ainda que inferior a 90 (noventa) dias, estará sujeita a novo 
requerimento.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de março de 2021; 

200o da Independência e 
133o da República.

Jair Messias Bolsonaro

NOVO

 DECRETO No 10.671, 
DE 9 DE ABRIL DE 2021

Promulga o texto da Convenção sobre Trabalho Marítimo – 
CTM, 2006, firmado em Genebra, em 7 de fevereiro de 2006.

c Publicado no DOU de 12‑4‑2021 e retificado no DOU de 29‑4‑2021.

Art. 1o Fica promulgado o texto da Convenção sobre Trabalho 
Marítimo – CTM, 2006, anexo a este Decreto, firmado em Ge‑
nebra, em 7 de fevereiro de 2006, de acordo com as Emendas 
aprovadas na centésima terceira Conferência Internacional do 
Trabalho.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos 
que possam resultar em revisão da Convenção com as emendas 
de que trata o art. 1o e ajustes complementares que acarre‑
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio‑
nal, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 49 da 
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de abril de 2021; 

200o da Independência e 
133o da República.

Jair Messias Bolsonaro

CONVENÇÃO SOBRE TRABALHO MARÍTIMO 
– CTM, 2006, COM EMENDAS

OBRIGAÇÕES GERAIS

Artigo i
1. Todo Membro que ratificar esta Convenção se compromete a 
conferir pleno efeito a suas disposições na forma estipulada no 
Artigo VI, a fim de assegurar o direito de toda a gente do mar a 
um emprego decente.
2. Os Membros cooperarão entre si com vistas a assegu‑
rar a efetiva implementação e controle da aplicação desta 
Convenção.

DEFINIÇÕES E ÁREA DE APLICAÇÃO

Artigo ii
1. Para os fins desta Convenção, salvo disposição específica em 
contrário, a expressão:
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II – a primeira parcela será paga no prazo de trinta dias, contado 
da data da celebração do acordo, desde que a celebração do 
acordo seja informada no prazo a que se refere o inciso I deste 
parágrafo; e
III – o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda será pago exclusivamente enquanto durar a redução da 
jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do 
contrato de trabalho.
§ 3o Caso a informação de que trata o inciso I do § 2o não seja 
prestada no prazo previsto no referido dispositivo:
I – o empregador ficará responsável pelo pagamento da remu‑
neração no valor anterior à redução da jornada de trabalho e do 
salário ou à suspensão temporária do contrato de trabalho do 
empregado, inclusive dos respectivos encargos sociais e traba‑
lhistas, até que a informação seja prestada;
II – a data de início do Benefício Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda será estabelecida na data em que a 
informação tenha sido efetivamente prestada, e o benefício será 
devido pelo restante do período pactuado; e
III – a primeira parcela, observado o disposto no inciso II deste 
parágrafo, será paga no prazo de trinta dias, contado da data em 
que a informação tiver sido efetivamente prestada.
§ 4o Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de:
I – transmissão das informações e das comunicações pelo 
empregador;
II – concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Ma‑
nutenção do Emprego e da Renda; e
III – interposição de recurso contra as decisões proferidas em 
relação ao Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego 
e da Renda.
§ 5o As notificações e as comunicações referentes ao Benefício 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda poderão 
ser realizadas exclusivamente por meio digital, mediante ciência 
do interessado, cadastramento em sistema próprio e utilização 
de certificado digital ICP‑Brasil ou uso de login e senha, confor‑
me estabelecido em ato do Ministério da Economia.
§ 6o O recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda não impedirá a concessão e não alte‑
rará o valor do seguro‑desemprego a que o empregado vier a 
ter direito, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei 
no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no momento de eventual 
dispensa.
§ 7o O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e 
da Renda será operacionalizado e pago pelo Ministério da 
Economia.

Art. 6o O valor do Benefício Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda terá como base de cálculo o valor da parce‑
la do seguro‑desemprego a que o empregado teria direito, nos 
termos do disposto no art. 5o da Lei no 7.998, de 1990, observa‑
das as seguintes disposições:
I – na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, 
será calculado com a aplicação do percentual da redução sobre 
a base de cálculo; e
II – na hipótese de suspensão temporária do contrato de traba‑
lho, terá valor mensal:
a)	 equivalente a cem por cento do valor do seguro‑desemprego 

a que o empregado teria direito, na hipótese prevista no ca‑
put do art. 8o; ou

b)	 equivalente a setenta por cento do valor do seguro‑desem‑
prego a que o empregado teria direito, na hipótese prevista 
no § 6o do art. 8o.

§ 1o O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda será pago ao empregado independentemente do:
I – cumprimento de qualquer período aquisitivo;
II – tempo de vínculo empregatício; e
III – número de salários recebidos.

§ 2o O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda não será devido ao empregado que esteja:
I – ocupando cargo ou emprego público ou cargo em comis‑
são de livre nomeação e exoneração ou seja titular de mandato 
eletivo; ou
II – em gozo:
a)	 de benefício de prestação continuada do Regime Geral de 

Previdência Social ou dos regimes próprios de previdência 
social, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991;

b)	 do seguro‑desemprego, em quaisquer de suas modalidades; 
ou

c)	 do benefício de qualificação profissional de que trata o 
art. 2o‑A da Lei no 7.998, de 1990.

§ 3o O empregado com mais de um vínculo formal de emprego 
poderá receber cumulativamente um Benefício Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda para cada vínculo com 
redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou com 
suspensão temporária do contrato de trabalho.
§ 4o Nos casos em que o cálculo do Benefício Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda resultar em valores deci‑
mais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a unidade 
inteira imediatamente superior.
§ 5o O empregado com contrato de trabalho intermitente a que 
se refere o § 3o do art. 443 da Consolidação das Leis do Traba‑
lho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1943, não faz jus ao 
Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda.

Seção III
DA REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA 

DE TRABALHO E DE SALÁRIO

Art. 7o O empregador, durante o prazo previsto no art. 2o, po‑
derá acordar a redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, de forma setorial, departamental, 
parcial ou na totalidade dos postos de trabalho, por até cento e 
vinte dias, observados os seguintes requisitos:
I – preservação do valor do salário‑hora de trabalho;
II – pactuação, conforme o disposto nos art. 11 e art. 12, por 
convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou 
acordo individual escrito entre empregador e empregado; e
III – na hipótese de pactuação por acordo individual escrito, o 
encaminhamento da proposta de acordo ao empregado deverá 
ser feito com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos, 
e a redução da jornada de trabalho e do salário somente poderá 
ser feita com os seguintes percentuais:
a)	 vinte e cinco por cento;
b)	 cinquenta por cento; ou
c)	 setenta por cento.
§ 1o A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão 
restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado da:
I – data estabelecida como termo de encerramento do período 
de redução pactuado; ou
II – data de comunicação do empregador que informe, ao em‑
pregado, a sua decisão de antecipar o fim do período de redução 
pactuado.
§ 2o O Poder Executivo, observadas as disponibilidades orça‑
mentárias, poderá prorrogar o prazo previsto no art. 2o para o 
Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda e o prazo máximo de redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário de que trata este artigo, na forma prevista 
em regulamento.
§ 3o O termo final do acordo de redução proporcional de jorna‑
da e de salário não poderá ultrapassar o último dia do período 
estabelecido no art. 2o, exceto na hipótese de prorrogação do 
prazo prevista no § 2o.
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das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com 
a tradição local.

Art. 153. São feriados e, como tais, obrigam ao repouso 
remunerado em todo o território nacional, aqueles que a lei 
determinar.
Parágrafo único. Será também obrigatório o repouso remune‑
rado nos dias de feriados locais, até o máximo de quatro, desde 
que declarados como tais por lei municipal.

Art. 154. Comprovado o cumprimento das exigências técni‑
cas, nos termos do disposto no art. 1o da Lei no 605, de 1949, 
será admitido o trabalho nos dias de repouso, garantida a remu‑
neração correspondente.
§ 1o Para fins do disposto neste Capítulo, constituem exigências 
técnicas aquelas que, em razão do interesse público ou das 
condições peculiares às atividades da empresa ou ao local onde 
estas atuem, tornem indispensável a continuidade do trabalho, 
em todos ou alguns de seus serviços.
§ 2o Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exce‑
ção dos elencos teatrais e congêneres, será estabelecida esca‑
la de revezamento, mensalmente organizada, que constará de 
quadro sujeito à fiscalização.
§ 3o Nos serviços em que for permitido o trabalho nos dias de 
repouso, a remuneração dos empregados que trabalharem nes‑
ses dias será paga em dobro, exceto se a empresa determinar 
outro dia de folga.
§ 4o Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência con‑
cederá, em caráter permanente, permissão para o trabalho nos 
dias de repouso às atividades que se enquadrarem nas exigên‑
cias técnicas de que trata o caput.

Art. 155. Será admitido, excepcionalmente, o trabalho em dia 
de repouso quando:
I – ocorrer motivo de força maior; ou
II – para atender à realização ou à conclusão de serviços inadiá‑
veis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, a 
empresa obtiver autorização prévia da autoridade competente 
em matéria de trabalho, com discriminação do período autoriza‑
do, o qual, de cada vez, não excederá a sessenta dias.

Art. 156. Nos dias de repouso em que for permitido o traba‑
lho, é vedada às empresas a execução de serviços que não se 
enquadrem nos motivos determinantes da permissão.

Art. 157. A remuneração do repouso semanal corresponderá:
I – para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, 
à de um dia de trabalho, computadas as horas extras habitual‑
mente prestadas;
II – para os que trabalham por hora, à sua jornada de trabalho, 
computadas as horas extras habitualmente prestadas;
III – para os que trabalham por tarefa ou peça, ao salário cor‑
respondente às tarefas ou peças feitas durante a semana, no 
horário normal de trabalho, dividido pelos dias de serviço efeti‑
vamente prestados ao empregador; e
IV – para os empregados em domicílio, ao quociente da divisão 
por seis do valor total da sua produção na semana.
§ 1o Os empregados cujos salários não sofram descontos por 
motivo de feriados civis ou religiosos são considerados já remu‑
nerados nesses mesmos dias de repouso, conquanto tenham 
direito à remuneração dominical.
§ 2o Consideram‑se já remunerados os dias de repouso sema‑
nal do empregado mensalista ou quinzenalista cujo cálculo de 
salário mensal ou quinzenal ou cujos descontos por falta sejam 
efetuados com base no número de dias do mês ou de trinta e 
quinze diárias respectivamente.

Art. 158. O trabalhador que, sem motivo justificado ou em 
razão de punição disciplinar, não tiver trabalhado durante toda 
a semana e cumprido integralmente o seu horário de trabalho 
perderá a remuneração do dia de repouso.

§ 1o Nas empresas em que vigorar regime de trabalho reduzido, 
a frequência exigida corresponderá ao número de dias em que 
houver trabalho.
§ 2o As ausências decorrentes de férias não prejudicarão a 
frequência exigida.
§ 3o Não serão acumuladas a remuneração do repouso semanal 
e a do feriado civil ou religioso que recaírem no mesmo dia.
§ 4o Considera‑se semana, para fins de pagamento de remune‑
ração, o período de segunda‑feira a domingo que antecede o dia 
determinado como repouso semanal remunerado.

Art. 159. Para fins do disposto no art. 158, consideram‑se 
motivos justificados:
I – os motivos previstos no art. 473 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1943;
II – a ausência justificada do empregado, a critério da adminis‑
tração do estabelecimento, por meio da apresentação de docu‑
mento por ela fornecido;
III – a paralisação do serviço nos dias em que, por conveniência 
do empregador, não tenha havido expediente de trabalho;
IV – a falta ao serviço, com fundamento na legislação sobre 
acidente do trabalho; e
V – a ausência do empregado durante os primeiros quinze dias 
consecutivos ao de afastamento da atividade por motivo de 
doença, observado o disposto no art. 60 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991.
Parágrafo único. A ausência do empregado por motivo de 
doença deverá ser comprovada por meio da apresentação de 
atestado médico, nos termos do disposto na Lei no 605, de 
1949.

Art. 160. As infrações ao disposto neste Capítulo acarretarão 
a aplicação da multa prevista no art. 12 da Lei no 605, de 1949.

Art. 161. As autoridades regionais em matéria de inspeção do 
trabalho são originariamente competentes para a aplicação das 
multas de que trata este Capítulo.

Art. 162. A fiscalização do cumprimento do disposto neste 
Capítulo e o processo de autuação de seus infratores observa‑
rão o disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1943.

Capítulo XVII
DA RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS

Art. 163. A RAIS conterá elementos destinados a suprir as 
necessidades de controle, de estatística e de informações das 
entidades governamentais da área social, e subsidiar o paga‑
mento do abono salarial, nos termos do disposto na Lei no 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990.
§ 1o As informações relativas à RAIS serão declaradas:
I – pelas pessoas jurídicas inscritas no CNPJ da Secretaria Es‑
pecial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e
II – pelas pessoas naturais que tenham mantido empregados 
contratados no período referente às informações, exceto em‑
pregado doméstico.
§ 2o Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência disporá 
sobre a forma de captação e processamento da RAIS.

Art. 164. A RAIS conterá as informações periodicamente so‑
licitadas pelas instituições vinculadas ao Ministério do Trabalho 
e Previdência, especialmente em relação:
I – ao cumprimento da legislação relativa ao Programa de Inte‑
gração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PIS/PASEP;
II – às exigências da legislação de nacionalização do trabalho;
III – ao fornecimento de subsídios para controle dos registros 
relativos ao FGTS;
IV – à viabilização da concessão do pagamento do abono sa‑
larial; e
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 SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a 
decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concre‑
to, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de 
termo de adesão instituído pela Lei Complementar no 110/2001.
c Publicada no DOU de 6‑6‑2007.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital 
que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
c Publicada no DOU de 6‑6‑2007.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asse‑
guram‑se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.
c Publicada no DOU de 6‑6‑2007.

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário míni‑
mo não pode ser usado como indexador de base de cálculo 
de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial.
c Publicada no DOU de 9‑5‑2008.

5. A falta de defesa técnica por advogado no processo adminis‑
trativo disciplinar não ofende a Constituição.
c Publicada no DOU de 16‑5‑2008.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 
militar inicial.
c Publicada no DOU de 16‑5‑2008.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revogada pela 
Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição 
de lei complementar.
c Publicada no DOU de 20‑6‑2008.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o do Decre‑
to‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, 
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
c Publicada no DOU de 20‑6‑2008.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a deci‑
são de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
c Publicada no DOU de 27‑6‑2008.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física pró‑
pria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.
c Publicada no DOU de 22‑8‑2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas 
viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.
c Publicada no DOU de 22‑8‑2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta em 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designa‑
ções recíprocas, viola a Constituição Federal.

c Publicada no DOU de 29‑8‑2008.

14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter 
acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 
em procedimento investigatório realizado por órgão com com‑
petência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa.

c Publicada no DOU de 9‑2‑2009.

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o sa‑
lário mínimo.

c Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.

16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), 
da Constituição, referem‑se ao total da remuneração percebida 
pelo servidor público. 

c Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.

17. Durante o período previsto no § 1o do artigo 100 da Cons‑
tituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 
nele sejam pagos.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

c Refere‑se ao art. 100, § 5o, com a redação dada pela EC no 62, de 
9‑12‑2009.

18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso 
do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7o do 
artigo 14 da Constituição Federal.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços pú‑
blicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou 
resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da 
Constituição Federal.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

20. A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico‑Ad‑
ministrativa – GDATA, instituída pela Lei no 10.404/2002, deve 
ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 
(trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do artigo 5o, parágrafo único, da Lei 
no 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão 
dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 
1o da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser 
de 60 (sessenta) pontos.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

21. É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento 
prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.

c Publicada no DOU de 10‑11‑2009.

22. A Justiça do Trabalho é competente para processar e jul‑
gar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 
contra empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação 
da Emenda Constitucional no 45/2004.

c Publicada no DOU de 11‑12‑2009.

23. A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar 
ação possessória ajuizada em decorrência do exercício do direi‑
to de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada.

c Publicada no DOU de 11‑12‑2009.
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558. Em ações de execução fiscal, a petição inicial não pode 
ser indeferida sob o argumento da falta de indicação do CPF e/
ou RG ou CNPJ da parte executada.

559. Em ações de execução fiscal, é desnecessária a instrução 
da petição inicial com o demonstrativo de cálculo do débito, por 
tratar‑se de requisito não previsto no art. 6o da Lei no 6.830/1980.

560. A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na 
forma do art. 185‑A do CTN, pressupõe o exaurimento das di‑
ligências na busca por bens penhoráveis, o qual fica caracteri‑
zado quando infrutíferos o pedido de constrição sobre ativos 
financeiros e a expedição de ofícios aos registros públicos do 
domicílio do executado, ao DENATRAN ou DETRAN.

561. Os Conselhos Regionais de Farmácia possuem atribuição 
para fiscalizar e autuar as farmácias e drogarias quanto ao cum‑
primento da exigência de manter profissional legalmente habi‑
litado (farmacêutico) durante todo o período de funcionamento 
dos respectivos estabelecimentos.

562. É possível a remição de parte do tempo de execução da 
pena quando o condenado, em regime fechado ou semiaberto, 
desempenha atividade laborativa, ainda que extramuros.

563. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às enti‑
dades abertas de previdência complementar, não incidindo nos 
contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas.

564. No caso de reintegração de posse em arrendamento mer‑
cantil financeiro, quando a soma da importância antecipada a 
título de valor residual garantido (VRG) com o valor da venda 
do bem ultrapassar o total do VRG previsto contratualmente, 
o arrendatário terá direito de receber a respectiva diferença, 
cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto 
de outras despesas ou encargos pactuados.

565. A pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de 
emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo 
fato gerador, é válida apenas nos contratos bancários anterio‑
res ao início da vigência da Resolução‑CMN n. 3.518/2007, em 
30/4/2008.

566. Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência 
da Resolução‑CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser co‑
brada a tarifa de cadastro no início do relacionamento entre o 
consumidor e a instituição financeira.

567. Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrô‑
nico ou por existência de segurança no interior de estabeleci‑
mento comercial, por si só, não torna impossível a configuração 
do crime de furto.

568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando hou‑
ver entendimento dominante acerca do tema.

571. A taxa progressiva de juros não se aplica às contas vin‑
culadas ao FGTS de trabalhadores qualificados como avulsos. 
(Súmula 571, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27‑4‑2016, DJe
2‑5‑2016)

576. Ausente requerimento administrativo no INSS, o termo 
inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez conce‑
dida judicialmente será a data da citação válida.

577. É possível reconhecer o tempo de serviço rural anterior 
ao documento mais antigo apresentado, desde que amparado 
em convincente prova testemunhal colhida sob o contraditório.

578. Os empregados que laboram no cultivo da cana‑de‑açúcar 
para empresa agroindustrial ligada ao setor sucroalcooleiro de‑
têm a qualidade de rurícola, ensejando a isenção do FGTS desde 
a edição da Lei  Complementar no 11/1971 até a promulgação da 
Constituição Federal de 1988.

579. Não é necessário ratificar o recurso especial interposto na 
pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando 
inalterado o resultado anterior.

583. O arquivamento provisório previsto no art.  20 da Lei 
no 10.522/2002, dirigido aos débitos inscritos como dívida ativa 
da União pela Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional ou por ela 
cobrados, não se aplica às execuções fiscais movidas pelos con‑
selhos de fiscalização profissional ou pelas autarquias federais.

584. As sociedades corretoras de seguros, que não se con‑
fundem com as sociedades de valores mobiliários ou com os 
agentes autônomos de seguro privado, estão fora do rol de en‑
tidades constantes do art. 22, § 1o, da Lei no 8.212/1991, não 
se sujeitando à majoração da alíquota da COFINS prevista no 
art. 18 da Lei no 10.684/2003.

590. Constitui acréscimo patrimonial a atrair a incidência do im‑
posto de renda, em caso de liquidação de entidade de previdên‑
cia privada, a quantia que couber a cada participante, por rateio 
do patrimônio, superior ao valor das respectivas contribuições 
à entidade em liquidação, devidamente atualizadas e corrigidas.

591. É permitida a “prova emprestada” no processo adminis‑
trativo disciplinar, desde que devidamente autorizada pelo juízo 
competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa.

592. O excesso de prazo para a conclusão do processo admi‑
nistrativo disciplinar só causa nulidade se houver demonstração 
de prejuízo à defesa.

646. É irrelevante a natureza da verba trabalhista para fins de 
incidência da contribuição ao FGTS, visto que apenas as verbas 
elencadas em lei (art. 28, § 9o, da Lei no 8.212/1991), em rol 
taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, por força do 
disposto no art. 15, § 6o, da Lei no 8.036/1990.

650. A autoridade administrativa não dispõe de discriciona-
riedade para aplicar ao servidor pena diversa de demissão 
quando caraterizadas as hipóteses previstas no art. 132 da Lei 
no 8.112/1990.

651. Compete à autoridade administrativa aplicar a servidor 
público a pena de demissão em razão da prática de improbida-
de administrativa, independentemente de prévia condenação, 
por autoridade judiciária, à perda da função pública.
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Súmulas do TST

 SÚMULAS DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO

c Res. do TST no 129, de 5‑4‑2005, altera a denominação dos verbetes 
da jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho de 
“Enunciado” para “Súmula”.

1. Prazo judicial. Quando a intimação tiver lugar na sexta‑feira, 
ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o 
prazo judicial será contado da segunda‑feira imediata, inclusive, 
salvo se não houver expediente, caso em que fluirá no dia útil 
que se seguir.

2 a 5. Canceladas. Res. do TST no 121, de 28‑10‑2003 (DJU de 
21‑11‑2003).

6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT.
I – Para os fins previstos no § 2o do art. 461 da CLT, só é válido 
o quadro de pessoal organizado em carreira quando homolo‑
gado pelo Ministério do Trabalho, excluindo‑se, apenas, dessa 
exigência o quadro de carreira das entidades de direito público 
da administração direta, autárquica e fundacional aprovado por 
ato administrativo da autoridade competente. (ex‑Súm. no 6 – 
alterada pela Res. no 104/2000, DJ 20‑12‑2000)
II – Para efeito de equiparação de salários em caso de traba‑
lho igual, conta‑se o tempo de serviço na função e não no em‑
prego. (ex‑Súm. no 135 – RA 102/1982, DJ de 11‑10‑1982 e DJ
15‑10‑1982)
III – A equiparação salarial só é possível se o empregado e o pa‑
radigma exercerem a mesma função, desempenhando as mes‑
mas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a mes‑
ma denominação. (ex‑OJ da SBDI‑I no 328 – DJ de 9‑12‑2003)
IV – É desnecessário que, ao tempo da reclamação sobre equi‑
paração salarial, reclamante e paradigma estejam a serviço do 
estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situação 
pretérita. (ex‑Súm. no 22 – RA 57/1970, DO‑GB 27‑11‑1970)
V – A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, 
embora exercida a função em órgão governamental estranho 
à cedente, se esta responde pelos salários do paradigma e do 
reclamante. (ex‑Súm. no 111 – RA 102/1980, DJ de 25‑9‑1980)
VI – Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é irrelevante 
a circunstância de que o desnível salarial tenha origem em deci‑
são judicial que beneficiou o paradigma, exceto:
a) se decorrente de vantagem pessoal ou de tese jurídica supe‑

rada pela jurisprudência de Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial em cadeia, suscitada 

em defesa, se o empregador produzir prova do alegado fato 
modificativo, impeditivo ou extintivo do direito à equipara‑
ção salarial em relação ao paradigma remoto, considerada 
irrelevante, para esse efeito, a existência de diferença de 
tempo de serviço na função superior a dois anos entre o 
reclamante e os empregados paradigmas componentes da 
cadeia equiparatória, à exceção do paradigma imediato.

c Item VI com a redação dada pela Res. do TST no 198, de 9‑6‑2015 (DJE
de 11‑6‑2015).

VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é 
possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode 
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos. (ex‑OJ da SBDI‑I no 298 – DJ de 11‑8‑2003)
VIII – É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modi‑
ficativo ou extintivo da equiparação salarial. (ex‑Súm. no 68 – RA 
9/1977, DJ de 11‑2‑1977)
IX – Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e só 
alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5 (cinco) 
anos que precedeu o ajuizamento. (ex‑Súm. no 274 – alterada 
pela Res. no 121/2003, DJ de 21‑11‑2003)
X – O conceito de “mesma localidade” de que trata o art. 461 
da CLT refere‑se, em princípio, ao mesmo município, ou a mu‑
nicípios distintos que, comprovadamente, pertençam à mesma 

região metropolitana. (ex‑OJ da SBDI‑I no 252 – inserida em 
13‑3‑2002)
c Redação dada pela Res. do TST no 185, de 14‑9‑2012.

7. Férias. A indenização pelo não deferimento das férias no tem‑
po oportuno será calculada com base na remuneração devida 
ao empregado na época da reclamação ou, se for o caso, na da 
extinção do contrato.

8. Juntada de documento. A juntada de documentos na fase recur‑
sal só se justifica quando provado o justo impedimento para sua 
oportuna apresentação ou se referir a fato posterior à sentença.

9. Ausência do reclamante. A ausência do reclamante, quando 
adiada a instrução após contestada a ação em audiência, não 
importa arquivamento do processo.

10. Professor. Dispensa sem justa causa. Término do ano letivo ou no 
curso de férias escolares. Aviso prévio. O direito aos salários do pe‑
ríodo de férias escolares assegurado aos professores (art. 322, 
caput, e § 3o, da CLT) não exclui o direito ao aviso prévio, na 
hipótese de dispensa sem justa causa ao término do ano letivo 
ou no curso das férias escolares.
c Redação dada pela Res. do TST no 185, de 14‑9‑2012.

11. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28‑10‑2003 (DJU de 
21‑11‑2003).

12. Carteira profissional. As anotações apostas pelo empregador 
na Carteira Profissional do empregado não geram presunção 
juris et de jure, mas apenas juris tantum.

13. Mora. O só pagamento dos salários atrasados em audiência 
não ilide a mora capaz de determinar a rescisão do contrato de 
trabalho.

14. Culpa recíproca. Reconhecida a culpa recíproca na rescisão 
do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado tem 
direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do aviso prévio, do 
décimo terceiro salário e das férias proporcionais.
c Redação dada pela Res. do TST no  121, de 28‑10‑2003 (DJU de 

21‑11‑2003).

15. Atestado médico. A justificação da ausência do empregado 
motivada por doença, para a percepção do salário‑enfermidade 
e da remuneração do repouso semanal, deve observar a ordem 
preferencial dos atestados médicos estabelecida em lei.

16. Notificação. Presume‑se recebida a notificação 48 (quarenta 
e oito) horas depois de sua postagem. O seu não recebimento 
ou a entrega após o decurso desse prazo constitui ônus de prova 
do destinatário.
c Redação dada pela Res. do TST no  121, de 28‑10‑2003 (DJU de 

21‑11‑2003).

17. Cancelada. Res. do TST no 148, de 26‑6‑2008 (DJU de 4‑7‑
2008 e republicada no DJU de 8‑7‑2008).

18. Compensação. A compensação, na Justiça do Trabalho, está 
restrita a dívidas de natureza trabalhista.

19. Quadro de carreira. A Justiça do Trabalho é competente para 
apreciar reclamação de empregado que tenha por objeto direito 
fundado em quadro de carreira.

20. Cancelada. Res. do TST no  106, de 15‑3‑2001 (DJU de 
21‑3‑2001).

21. Cancelada. Res. do TST no  30, de 27‑4‑1994 (DJU de 
12‑5‑1994).

22. Incorporada à Súmula no 6 do TST.

23. Recurso. Não se conhece de recurso de revista ou de em‑
bargos, se a decisão recorrida resolver determinado item do 
pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita 
não abranger a todos.
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ticada possui valor probante, desde que não haja impugnação ao 
seu conteúdo, eis que se trata de documento comum às partes.
c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 

20‑4‑2005).

37. Incorporada à Súm. no 296 do TST.

38. Empregado que exerce atividade rural. Empresa de reflorestamen‑
to. Prescrição própria do rurícola (Lei no 5.889, de 8‑6‑1973, art. 10, 
e Decreto no 73.626, de 12‑2‑1974, art. 2o, § 4o). O empregado que 
trabalha em empresa de reflorestamento, cuja atividade está 
diretamente ligada ao manuseio da terra e de matéria‑prima, 
é rurícola e não industriário, nos termos do Decreto no 73.626, 
de 12‑2‑1974, art. 2o, § 4o, pouco importando que o fruto de seu 
trabalho seja destinado à indústria. Assim, aplica‑se a prescrição 
própria dos rurícolas aos direitos desses empregados.
c Redação dada pelo Ato da Comissão de Jurisprudência e de Prece‑

dentes Normativos, de 10‑11‑2010 (DJE de 16‑11‑2010).

39. Convertida na Súm. no 370 do TST.

40. Convertida na Súm. no 371 do TST.

41. Estabilidade. Instrumento normativo. Vigência. Eficácia. Preen‑
chidos todos os pressupostos para a aquisição de estabilidade 
decorrente de acidente ou doença profissional, ainda durante a 
vigência do instrumento normativo, goza o empregado de esta‑
bilidade mesmo após o término da vigência deste.

42. FGTS. Multa de 40%.
I – É devida a multa do FGTS sobre os saques corrigidos mo‑
netariamente ocorridos na vigência do contrato de trabalho. 
Art. 18, § 1o, da Lei no 8.036/1990 e art. 9o, § 1o, do Decreto 
no 99.684/1990.
II – O cálculo da multa de 40% do FGTS deverá ser feito com 
base no saldo da conta vinculada na data do efetivo pagamento 
das verbas rescisórias, desconsiderada a projeção do aviso pré‑
vio indenizado, por ausência de previsão legal.
c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 

20‑4‑2005).

43. Conversão de salários de cruzeiros para cruzados. Decreto‑Lei 
no 2.284/1986. A conversão de salários de cruzeiros para cruza‑
dos, nos termos do Decreto‑Lei no 2.284/1986, não afronta di‑
reito adquirido dos empregados.
c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 

20‑4‑2005).

44. Gestante. Salário maternidade. É devido o salário maternidade, 
de 120 dias, desde a promulgação da CF/1988, ficando a cargo 
do empregador o pagamento do período acrescido pela Carta.

45. Convertida na Súm. no 372 do TST.

46. Convertida na Súm. no 373 do TST.

47. Hora extra. Adicional de insalubridade. Base de cálculo. A base de 
cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário‑contratual 
mais o adicional de insalubridade.
c Redação dada pela Res. do TST no 148, de 26‑6‑2008 (DJU de 4‑7‑

2008 e republicada no DJU de 8‑7‑2008).

48. Incorporada à Súm. no 199 do TST.

49. Convertida na Súm. no 428 do TST.

50. Incorporada à Súm. no 90 do TST.

51. Legislação eleitoral. Empresas públicas e sociedades de economia 
mista. Aos empregados das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista regidos pela CLT aplicam‑se as vedações 
dispostas no art. 15 da Lei no 7.773, de 8‑6‑1989.
c Redação dada pelo Ato da Comissão de Jurisprudência e de Prece‑

dentes Normativos, de 10‑11‑2010 (DJE de 16‑11‑2010).

52. Convertida na Súmula no 436 do TST.

53. Convertida na Súm. no 370 do TST.

54. Multa. Cláusula penal. Valor superior ao principal. O valor da 
multa estipulada em cláusula penal, ainda que diária, não po‑
derá ser superior à obrigação principal corrigida, em virtude da 
aplicação do artigo 412 do Código Civil de 2002 (art. 920 do 
Código Civil de 1916).

c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 
20‑4‑2005).

55. Convertida na Súm. no 374 do TST.

56. Nossa Caixa Nosso Banco (Caixa Econômica do Estado de São Pau‑
lo). Regulamento. Gratificação especial e/ou anuênios. Direito reco‑
nhecido apenas àqueles empregados que tinham 25 anos de 
efetivo exercício prestados exclusivamente à Caixa.

57. PCCS. Devido o reajuste do adiantamento. Lei no  7.686/1988, 
art. 1o. É devido o reajuste da parcela denominada “adiantamen‑
to do PCCS”, conforme a redação do art. 1o da Lei no 7.686/1988.

c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 
20‑4‑2005).

58. Plano Bresser. IPC jun./1987. Inexistência de direito adquirido. Ine‑
xiste direito adquirido ao IPC de junho de 1987 (Plano Bresser), 
em face da edição do Decreto‑Lei no 2.335/1987.

c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 
20‑4‑2005).

59. Plano verão. URP de fevereiro de 1989. Inexistência de direito 
adquirido. Inexiste direito adquirido à URP de fevereiro de 1989 
(Plano Verão), em face da edição da Lei no 7.730/1989.

c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 
20‑4‑2005).

60. Portuários. Hora noturna. Horas extras. (Lei no 4.860/1965, arts. 4o

e 7o, § 5o).
I – A hora noturna no regime de trabalho no porto, compreen‑
dida entre dezenove horas e sete horas do dia seguinte, é de 
sessenta minutos.
II – Para o cálculo das horas extras prestadas pelos trabalhado‑
res portuários, observar‑se‑á somente o salário básico percebi‑
do, excluídos os adicionais de risco e produtividade.

c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 
20‑4‑2005).

61. Incorporada à OJ da SBDI‑I no 60 do TST.

62. Prequestionamento. Pressuposto de admissibilidade em apelo de 
natureza extraordinária. Necessidade, ainda que se trate de incompe‑
tência absoluta. É necessário o prequestionamento como pressu‑
posto de admissibilidade em recurso de natureza extraordinária, 
ainda que se trate de incompetência absoluta.

c Redação dada pelo Ato da Comissão de Jurisprudência e de Prece‑
dentes Normativos, de 19‑11‑2010 (DJE de 23‑11‑2010).

63. Incorporada à Súm. no 199 do TST.

64. Incorporada à Súm. no 239 do TST.

65. Professor adjunto. Ingresso no cargo de professor titular. Exigência 
de concurso público não afastada pela Constituição Federal de 1988.
O acesso de professor adjunto ao cargo de professor titular só 
pode ser efetivado por meio de concurso público, conforme dis‑
põem os arts. 37, inciso II, e 206, inciso V, da CF/1988.

c Redação dada pela Res. do TST no  129, de 5‑4‑2005 (DJU de 
20‑4‑2005).

66. Convertida na Súm. no 351 do TST.

67. Convertida na Súm. no 358 do TST.

68. Convertida na OJ da SBDI‑I Transitória no 35 do TST.
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109. Desconto moradia. Autoriza‑se o desconto da moradia forne‑
cida ao empregado somente quando o imóvel tiver o habite‑se 
concedido pela autoridade competente.

110. Empregado rural. Ferramentas. Fornecimento pelo empregador. 

Serão fornecidas gratuitamente, pelo empregador, as ferramen‑
tas necessárias à execução do trabalho.

111. Relação de empregados. Obriga‑se a empresa a remeter ao 
sindicato profissional, uma vez por ano, a relação dos emprega‑
dos pertencentes à categoria.

112. Jornalista. Seguro de vida. Institui‑se a obrigação do seguro 
de vida em favor de jornalista designado para prestar serviço 
em área de risco.

113. Transporte de acidentados, doentes e parturientes. Obriga‑se o 
empregador a transportar o empregado, com urgência, para lo‑
cal apropriado, em caso de acidente, mal súbito ou parto, desde 
que ocorram no horário de trabalho ou em consequência deste.

115. Uniformes. Determina‑se o fornecimento gratuito de unifor‑
mes, desde que exigido seu uso pelo empregador.

116. Férias. Cancelamento ou adiantamento. Comunicado ao em‑
pregado o período do gozo de férias individuais ou coletivas, o 
empregador somente poderá cancelar ou modificar o início pre‑
visto se ocorrer necessidade imperiosa e, ainda assim, median‑
te o ressarcimento, ao empregado, dos prejuízos financeiros 
por este comprovados.

117. Pagamento do salário com cheque. Se o pagamento do salário 
for feito em cheque, a empresa dará ao trabalhador o tempo 
necessário para descontá‑lo, no mesmo dia.

118. Quebra de material. Não se permite o desconto salarial por 
quebra de material, salvo nas hipóteses de dolo ou recusa de 
apresentação dos objetos danificados, ou ainda, havendo previ‑
são contratual, de culpa comprovada do empregado.

119. Contribuições sindicais. Inobservância de preceitos constitu‑
cionais. A Constituição da República, em seus arts. 5o, XX e 
8o, V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. 
É ofensiva a essa modalidade de liberdade cláusula cons‑
tante de acordo, convenção coletiva ou sentença normativa 
estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a 
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assis‑
tencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da 
mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados. 
Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, 
tornam‑se passíveis de devolução os valores irregularmente 
descontados.
c Redação dada pela Res. do TST no  82, de 13‑8‑1998 (DJU de 

20‑8‑1998).

120. Sentença normativa. Duração. Possibilidade e limites. A senten‑
ça normativa vigora, desde seu termo inicial até que sentença 
normativa, convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo 
de trabalho superveniente produza sua revogação, expressa ou 
tácita, respeitado, porém, o prazo máximo legal de quatro anos 
de vigência.
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 Índice Alfabético‑Remissivo Geral

A
ABANDONO DE EMPREGO
• aviso‑prévio: Súm. no 73 do TST
• falta grave: art. 482, i, da CLT
• não retorno ao serviço em 30 dias: Súm. no 32 do TST
• prazo de decadência para ajuizar inquérito: Súm. 

no 62 do TST

ABERTURA NOS PISOS
• arts. 172 e 173 da CLT
• previsão legal: Lei no 7.989/1990 alterada pela Lei 

no 13.134/2015

ABONO ANUAL
• previsão legal: Lei no 7.998/1990

ABONO DE FALTA
• abandono de emprego; presunção: Súm. no 32 do TST
• ausência da parte e testemunha para comparecer à 

Justiça: art. 473, VIII, da CLT
• ausência da parte em serviço para comparecer à Jus‑

tiça: Súm. no 155 do TST
• ausência da testemunha para comparecer à Justiça: 

art. 822 da CLT
• comparecimento à Justiça do Trabalho: arts. 473, VIII, 

e 822, da CLT, e Súm. no 155 do TST
• exame preventivo de câncer: art. 473, XII, da CLT
• falta justificada; aborto: art. 395 da CLT
• falta justificada; consulta na gravidez: art. 392, § 4o, 

II, da CLT
• falta justificada; trabalhar em eleição: art. 98 da Lei 

no 9.504/1997
• falta justificada; um dia por ano para acompanha‑

mento do filho de até 6 anos em consulta médica: 
art. 473, XI, da CLT

• faltas decorrentes de acidente do trabalho; férias e 
décimo terceiro: Súm. no 46 do TST

• faltas justificadas: art. 473 da CLT
• faltas justificadas; dois dias para acompanhamento 

de esposa ou companheira em exames e consultas: 
art. 473, X, da CLT

• faltas justificadas não são computadas para férias: 
Súm. no 89 do TST

• não serão consideradas faltas para desconto do pe‑
ríodo de férias: art. 131 da CLT

• por doença: ordem preferencial do atestado médico: 
Súmulas nos 15 e 282 do TST, e art. 60, § 4o, da Lei 
no 8.213/1991

• repouso semanal remunerado; perda: art.  6o Lei 
no 605/1949

ABONO PECUNIÁRIO – FÉRIAS
• abono de férias: art. 7o, XVII, da CF
• abono de férias; não integração à remuneração do 

empregado: art. 144 da CLT
• conversão de férias em abono pecuniário: art. 143 

da CLT
• de férias; prazo para requerer: art. 143, § 1o, da CLT
• de férias; trabalho em regime parcial: art. 58‑A, § 6o, 

da CLT
• férias coletivas: art. 143, § 2o, da CLT
• integração ao salário; gratificações legais e comis‑

sões: art. 457, § 1o, da CLT
• prazo de pagamento; quitação: art. 145 da CLT
• prestações habituais; não integração: art. 457, § 2o, 

CLT
• quitação: art. 145, § 5o, da CLT

ABONO SALARIAL
• abono previsto em norma coletiva apenas aos em‑

pregados em atividade: OJ da SBDI‑I no 346 do TST
• não integra o salário para todos os efeitos legais: 

art. 457, § 2o, da CLT
• norma coletiva: OJ da SBDI‑I no 346 do TST

ABORTO
• comprovação por atestado médico oficial; repouso 

remunerado: art. 395 da CLT
• não criminoso; previsão legal: art. 395 da CLT
• não será considerada falta ao serviço; licenciamento 

compulsório: art. 131, II, da CLT

ABRIGOS
• empregadores rurais – obrigatoriedade de construção 

de abrigos rústicos: P N da SDC no 108 do TST

ABUSO DO PODER ECONÔMICO
• previsão constitucional: art. 173, § 4o, da CF

AÇÃO ANULATÓRIA
• ação anulatória de débito fiscal; depósito prévio: IN 

do TST no 34/2009
• anulação de cláusula de acordo ou convenção coleti‑

va: art. 611‑A, § 4o, da CLT
• anulação de cláusula de acordo ou convenção cole‑

tiva; litisconsórcio necessário sindicatos: art. 611‑A, 
§ 5o, da CLT

• competência: OJ da SBDI‑II no 129 do TST
• legitimidade do Ministério Público do Trabalho; nu‑

lidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou 
convenção coletiva: art. 83, IV, da LC no 75/1993

• previsão legal: art. 966, § 4o, do CPC

AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO
• depósito; admissibilidade da ação; inconstitucionali‑

dade: Súm. Vinc. no 28 do STF
• previsão legal: art. 38 da Lei no 6.830/1980

AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULA 
CONVENCIONAL
• anulação de cláusula de acordo ou convenção coleti‑

va; litisconsórcio necessário; sindicatos: art. 611‑A, 
§ 5o, da CLT

• legitimidade do Ministério Público do Trabalho: 
art. 83, IV, da LC no 75/1993

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• competência territorial; local do dano: art. 93 do CDC, 

e OJ da SBDI‑II no 130 do TST
• legitimidade: art. 5o da Lei no 7.347/1985
• litispendência: art. 104 do CDC

AÇÃO COLETIVA
• direitos transindividuais; difusos, coletivos e indivi‑

duais homogêneos: art. 81 do CDC
• julgamento do TST: Súm. no190 do TST
• legitimidade: art. 82 do CDC
• proposta por entidade associativa; substituídos: 

art. 2o‑A da Lei no 9.494/1997
• reivindicações da categoria; forma clausulada e fun‑

damentada: OJ da SDC no 32

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
• fundamentação legal: arts. 539 a 549 do CPC
• cabimento: art. 335 do CPC
• extinção contratual; prazo para quitação: art. 477, 

§ 6o, da CLT
• matéria: arts. 334 a 345 do CC

AÇÃO DE CUMPRIMENTO
• coisa julgada: OJ da SBDI‑I no 277 do TST
• competência: art. 114, III, da CF, e Lei no 8.984/1995
• fundamento legal: art. 872 da CLT
• inviabilidade da ação rescisória; desconstituição: 

Súm. no 397 do TST
• legitimidade sindical; observância de acordo e con‑

venção coletiva: Súm. no 286 do TST
• para cumprimento de norma coletiva; incabível ação 

individual: OJ da SBDI‑I no 188
• prazo prescricional; trânsito em julgados da sentença 

normativa: Súm. no 350 do TST
• representação dos empregados em audiência; sindi‑

cato: art. 843 da CLT
• trânsito em julgado da sentença normativa: Súm. 

no 246 do TST

AÇÃO DECLARATÓRIA
• custas processuais: art. 789, caput e III, da CLT
• imprescritível; anotação na CTPS; fins previdenciá‑

rios: art. 11, § 1o, da CLT
• incabível; complementação de aposentadoria: OJ da 

SBDI‑I no 276, I, do TST
• prescrição para ação condenatória; trânsito em julga‑

do da ação declaratória: OJ da SBDI‑I no 401 do TST
• reconhecimento de tempo de serviço; fins previden‑

ciários: Súm. no 242 do STJ

• reconvenção: Súm. no 258 do STF

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
• competência originária; STF: art. 102, I, a, da CF
• legitimidade: art. 103 da CF

AÇÃO EXECUTIVA
• cheques e notas promissórias: art. 13 da IN do TST 

no 39/2016
• cobrança; contribuição sindical: art. 606 da CLT
• cobrança; multa administrativa: art. 642 da CLT
• competência; título extrajudicial: art. 877‑A da CLT
• julgamento: art. 678 da CLT
• multas administrativas; órgãos de fiscalização: 

art. 114, VII, da CF
• títulos executivos extrajudiciais: arts. 876 da CLT, e 

13 da IN do TST no 39/2016

AÇÃO MONITÓRIA
• cabimento: arts. 700 a 702 do CPC
• fundamento legal: arts. 700 e ss. do CPC

AÇÃO PLÚRIMA
• audiência; representação dos empregados; sindicato: 

art. 843 da CLT
• custas; incidência sobre o valor global: Súm. no 36 

do TST
• litisconsórcio ativo; empregados da mesma empresa 

ou estabelecimento: art. 842 da CLT
• precatória; reclamações trabalhistas plúrimas; crédito 

de cada reclamante: Orientações Jurisprudenciais do 
Tribunal Pleno nos 9 e 13 do TST

AÇÃO REGRESSIVA
• contratos de subempreitada; empreiteiro principal 

contra subempreiteiro: art. 455 da CLT
• incompetência da Justiça do Trabalho; empresa ver-

sus empresa: art. 114 da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
• ação cautelar: Orientações Jurisprudenciais da 

SBDI‑II nos 76 e 131 do TST
• ação de cumprimento: Súm. no 397 do TST
• ação rescisória de ação rescisória: Súm. no 400 do TST
• ação rescisória preventiva; não cabimento: Súm. 

no 299, III, do TST
• acordo judicial ou extrajudicial; homologado: art. 831, 

par. ún., da CLT; Súmulas nos 100, V, 259 e 403 do TST 
e OJ da SBDI‑II no 132 do TST

• adicional de caráter pessoal; Banco do Brasil: OJ da 
SBDI‑II no 4 do TST

• adicional de insalubridade; base de cálculo: OJ da 
SBDI‑II no 2 do TST

• alçada; inaplicável; ação rescisória e mandado de 
segurança: Súm. no 365 do TST

• ausência de capitulação ou capitulação errônea; não 
configura inépcia: Súm. no 408 do TST

• Banco do Brasil; adicional de caráter pessoal: OJ da 
SBDI‑II no 4 do TST

• Banespa; complementação de aposentadoria: OJ da 
SBDI‑II no 8 do TST

• cabível; ascensão de professor adjunto para titular 
sem concurso: OJ da SBDI‑II no 38 do TST

• cabível; contradição entre fundamentação e parte 
dispositiva do julgado: OJ da SBDI‑II no 103 do TST

• cabível; contratação sem concurso; contrato nulo: OJ 
da SBDI‑II no 10 do TST

• cabível; decisão de agravo regimental que analisa o 
mérito: Súm. no 411 do TST

• cabível; decisão de deferir verbas em concurso público 
anulado: OJ da SBDI‑II no 128 do TST

• cabível; decisão homologatória de acordo: Súm. 
no 259 do TST

• cabível; decisão que determina reintegração após o 
período de estabilidade: OJ da SBDI‑II no 24 do TST

• cabível; decisão que extingue a execução: OJ da 
SBDI‑II no 107 do TST

• cabível; decisão que nega garantia de emprego ao 
suplente da CIPA: OJ da SBDI‑II no 6 do TST

• cabível; desnecessário o esgotamento dos recursos: 
Súm. no 514 do STF
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